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evidenciados no último IDEB divulgado. Entretanto, o desempe-
nho nos anos finais indica a exigência de investimento em pro-
posições didáticas qualificadas e voltadas para as necessidades 
dos estudantes.

Considerando que o objetivo desta Diretoria de Educação 
é propor ações que permitam a todas as crianças aprenderem 
cada vez mais e melhor, faz-se necessária a proposição de 
ações para formação envolvendo os educadores que atuam nas 
Unidades Educacionais de modo que os encontros formativos 
evidenciem a reflexão sobre o aprimoramento dos procedimen-
tos administrativos e das práticas docentes para permitir o ajus-
te do trabalho das diferentes equipes diante das necessidades.

2- E, sabendo que as crianças iniciam sua vida escolar 
na Educação Infantil e seguem em nossas escolas de Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e EJA, há o foco em assegurar a 
promoção de atendimento em todas as etapas. Neste contexto, 
se inscreve a necessidade de ações para a ampliação da oferta 
de vaga escolar para o atendimento à demanda existente, 
assegurando o desenvolvimento pleno dos bebês e crianças no 
serviço educacional para a primeira infância na Rede Municipal 
de Educação.

Diante do exposto, esta proposta tem como mote a gestão 
para a aprendizagem, buscando a construção de uma escola 
com atendimento e ensino de qualidade para todos.

Objetivos a serem atingidos:
1- Qualificar as práticas educacionais por meio da forma-

ção continuada das equipes escolares.
2 - Ampliar da oferta de vagas para a Educação Infantil.
Público alvo: 1- Educadores da DRE Jaçanã/Tremembé; e 

2- Crianças de 0 a 3 anos
Cronograma contendo as etapas e o período de execução:
1. Cursos, seminários e encontros de formação propostos 

por DIPED e DICEU - Fevereiro a dezembro/2017;
2. Ações de apoio e de formação dos docentes nas Unida-

des Educacionais, em horários coletivos e reuniões pedagógicas. 
- Fevereiro a dezembro/2017;

3. Reuniões setoriais com as equipes gestoras das escolas 
propostas pela Supervisão Escolar. - Fevereiro a dezembro/2017;

4. Estudo da demanda para identificação das necessidades, 
realizado por DIAF. - Fevereiro/2017;

5. Ações de ampliação da oferta de vagas na Educação 
Infantil nas escolas já existentes e por meio da criação de novas 
unidades. - Março a dezembro/2017.

Metas previstas:
Meta 1. Formação de, ao menos, 1.625 profissionais da DRE 

Jaçanã/Tremembé.
Meta 2: Ampliação de 3.086 (10,3% de 30.000, meta de 

SME) vagas em Centros de Educação Infantil.

Março a Novembro – levantamento das possibilidades de 
aditamento; levantamento, inspeção, acompanhamento das 
adequações de prédios da região que possam ser utilizados 
para atendimento às crianças e novas parcerias.

Metas (e indicadores) a serem alcançadas (ao final do ciclo 
da avaliação):

Criar 1.037 (3,5% de 30.000, meta de SME) vagas para 
atendimento às crianças de 0 a 3 anos na região da Penha.

2. Nome da Ação: “FORMAÇÃO CONTINUADA DE PRO-
FISSIONAIS”

Tipo da Ação: ( ) Projeto ( X ) Processo
Responsáveis pela Ação: Nome: Luci Batista Costa Soares 

de Miranda, RF: 601.136.5 e Eliana Souza da Silva de Benedetti, 
RF: 666.425.3

Justificativa para a Ação: A formação continuada é fun-
damental para que Professores, Coordenadores Pedagógicos 
e Diretores sejam estimulados a pensar/repensar/refletir sobre 
sua prática buscando a melhoria na qualidade do ensino.

Público alvo: professores do Ciclo de Alfabetização, Profes-
sores do Ciclo Interdisciplinar e Professores do Ciclo Autoral; 
Diretores e Coordenadores Pedagógicos.

Objetivo a ser atingido: Promover ações e estratégias que 
auxiliem professores, Coordenadores e Diretores a refletir sobre 
sua prática com vistas à melhoria.

Cronograma (etapas e períodos de execução):
Fevereiro a Dezembro
Cursos, GTs (Grupos de Trabalho), Seminários, Reuniões 

de formação, Reuniões de Trabalho e Itinerâncias às Unidades 
Educacionais.

Metas (e indicadores) a serem alcançadas (ao final do ciclo 
da avaliação):

Promover ações formativas que atinjam 2.735 profissionais 
da DRE Penha.

UNIDADE DE TRABALHO: Diretoria Regional de Educa-
ção - Jaçanã/Tremembé

EH: 161069000000000
Gestor da unidade de trabalho: Simone Aparecida Macha-

do, RF 5766036 -2
Nome da ação: GESTÃO PARA A APRENDIZAGEM: 1- FOR-

MAÇÃO DE PROFISSIONAIS E 2- AMPLIAÇÃO DE VAGAS EM 
CRECHES

Tipo da ação: ( ) Projeto (X) Processo
Responsáveis pela ação: Simone Aparecida Machado – RF. 

5766036-2, Maria Cristina Rodrigues – RF. 7442246-1, Patricia 
Fernandes Rosa – RF. 7528418-1, Raquel da Costa Vieira – RF. 
5907411-2, Tatiane Aparecida Dian Hermanek – RF. 7486201-1.

Justificativa da ação:
1- As escolas de Ensino Fundamental da DRE JT têm apre-

sentado bons resultados de aprendizagem nos anos iniciais, 

necessidade de ampliação de vagas para esta faixa etária. 
Esse segmento requer a formação das equipes gestoras e dos 
professores, nas diferentes linguagens, bem como na organi-
zação dos tempos e espaços, inclusive ampliando o acesso e 
aperfeiçoando no atendimento às crianças, na perspectiva de 
uma educação integral.

Público alvo: Crianças de 0 a 3 anos
Objetivo a ser atingido: Ampliar a oferta de vagas para a 

educação infantil de 0 a 3 anos.
Cronograma contendo as etapas e o período de execução:
a) visita técnica às Unidades de Educação Infantil visando a 

otimização dos espaços educativos para a expansão do atendi-
mento às crianças de 0 a 3 anos tanto na rede direta quanto na 
Rede Conveniada – de março a dezembro;

b) análise de propostas de aditamento dos Termos de 
Parceria dos CEIs da Rede Indireta, visando ao aumento do 
número de vagas oferecidas às crianças de 0 a 3 anos –março 
a dezembro.

Meta ou indicador a ser alcançado no final do ciclo de 
avaliação:

Ampliar em 1.559 (mil, quinhentos e cinquenta e nove, 
5,2% de 30.000, meta de SME) vagas nas creches destinadas à 
Educação Infantil de 0 a 3 anos.

2- Nome da Ação: VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO

Tipo da Ação: Projeto ( ) Processo ( X )
Responsáveis pela Ação: Regina Bruhns Rossini Andrade- 

RF: 727.951.5/2 e Viviane Faulstich Arbex, RF 694.549/1.
Justificativa da Ação: Há o entendimento que, na atualida-

de, as mudanças sociais, econômicas, culturais e educacionais 
se processam rapidamente e, portanto, torna-se imprescindível, 
sobre todos os aspectos, a valorização dos profissionais da 
educação na sua ação cotidiana, fornecendo-lhes subsídios para 
seu aperfeiçoamento profissional, incentivando-os na divulga-
ção e apresentação de suas práticas em diferentes momentos e 
na participação em atividades culturais e de lazer.

Público Alvo: Equipe da DRE-PJ, Equipes dos 27 (vinte e 
sete) CEIs e 50 (cinquenta) EMEIs, 58 (cinquenta e oito) EMEFs, 
2 (duas) EMEFM , 1 (uma) EMEBS e 1(um) CIEJA e 1(um) CECI e 
5(cinco) CEUs da DRE –PJ.

Objetivo a ser atingido: Valorizar os Profissionais da Educa-
ção por meio de uma política de formação continuada.

Cronograma (etapas e períodos de execução):
a) Reuniões do Diretor Regional com Diretores das Unida-

des Educacionais, Supervisão Escolar, DIPED, DICEU e DIAF – de 
junho a novembro;

b) Reuniões dos setores das DREs com as Unidades Edu-
cacionais conforme demandas apresentadas – fevereiro a 
dezembro;

c) Curso de Xadrez, Jogo da Onça e Mancala – abril a 
novembro;

d) Cursos que atendam e envolvam à formação docente 
no âmbito pedagógico e capacitação do uso das TICs – maio 
a novembro;

e) Cursos optativos que envolvem as questões de deficiên-
cias/inclusão – de maio a dezembro;

f) Reuniões para discussão e trocas de experiências sobre 
Educação Integral e Mediação de Conflitos – maio a novembro;

g) Cursos optativos para ampliação da discussão sobre a 
História e cultura indígena, africana e afrobrasileira – setembro 
a dezembro;

h) Cursos optativos para ampliação da discussão sobre 
Matemática, Língua Portuguesa, Neurociências, SGP, Ciências e 
Contação de histórias. – setembro a dezembro;

i) Formação continuada dos Professores de Recuperação 
paralela - março a dezembro;

j)Formação continuada dos Professores Orientadores de 
Sala de Leitura - março a dezembro;

k) Acompanhamento da equipe de DIPED às formações 
oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (SME-SP). - 
fevereiro a dezembro;

l)Acompanhamento da equipe de DIPED às reuniões de 
discussão e elaboração do documento curricular na Secretaria 
Municipal de Educação (SME-SP). - março a dezembro;

m))Seminários contemplando os diferentes eixos temáticos 
propostos pela SME nos diferentes níveis da educação básica e 
nas modalidades de ensino. - maio a dezembro;

n) Acompanhamento e formação para professores e equipe 
gestora da Educação de Jovens e Adultos (EJA). - fevereiro a 
dezembro;

o) Acompanhamento da formação dos educadores, mante-
nedores e coordenadores do MOVA. – maio a dezembro;

p) Acompanhamento e formação sobre o documento Currí-
culo Integrador da Infância Paulistana. - fevereiro a dezembro;

q) Aplicação e acompanhamento dos indicadores de quali-
dade da educação infantil. - maio a dezembro;

r) Reuniões com Gestores de CEUs e suas equipes. – março 
a dezembro

s) Reuniões para Discussão e Fortalecimento da Gestão 
Democrática e Protagonismo Infantil e Juvenil – CRECE/Grêmio/
Conselhos de Escolas e CEI. - junho a dezembro;

t) Formação dos coordenadores pedagógicos dos CEIs, 
EMEIs, EMEFs, EMEFMs , EMEBS, CIEJA.- março a dezembro;

u) Atendimento Itinerante do CEFAI e abertura de Sala de 
Apoio e Acompanhamento à Inclusão, nas Unidades Educacio-
nais que necessitam do serviço - fevereiro a dezembro.

v) “Formação Mensal para Professores Regentes de PAEE” 
realizada sob a coordenação do CEFAI– fevereiro a dezembro;

x) Formação Mensal oferecida pelo CEFAI aos estagiários 
que acompanham educandos (as) com Deficiências, TGD e Altas 
Habilidades / Superdotação - março a dezembro;

y) Serviço Itinerante do NAAPA, mediante as necessidades 
apontadas pelas Unidades Educacionais - fevereiro a dezembro;

w) Realização, pelo NAAPA, de avaliação multidisciplinar, 
com enfoque pedagógico, a qual efetivamente contribua para 
as ações pedagógicas, envolvendo os educadores das Unidades 
Educacionais com a participação das famílias e/ou responsáveis 
e, se preciso for, de profissionais que compõem a Rede de Prote-
ção Social do território - fevereiro a dezembro;

z) Reuniões com a Supervisão Escolar e Equipes das Unida-
des Educacionais, por setores.

Meta ou indicador a ser alcançado no final do ciclo da 
avaliação:

Garantir formação continuada a 1.615 (mil, seiscentos e 
quinze) Profissionais da Diretoria Regional de Educação Pirituba 
/Jaraguá, com o objetivo de implementar, consolidar e acompa-
nhar os Programas e Projetos, visando a melhoria da qualidade 
do ensino.

Unidade de Trabalho: DIRETORIA REGIONAL DE EDU-
CAÇÃO PENHA EH: 161079000000000

Gestor da Unidade de Trabalho: ANGELI MATIAS TEIXEIRA, 
RF: 690.809.8-1

EH: 161074000000000
Gestor da Unidade de Trabalho: Luci Batista Costa Soares 

de Miranda, RF: 601.136.5
1. Nome da Ação: “TODAS AS CRIANÇAS NA CRECHE”
Tipo da Ação: ( ) Projeto (X) Processo
Responsáveis pela Ação: Luci Batista Costa Soares de 

Miranda, RF: 601.136.5 e Sonia Maria Cazorla RF: 500.325-3
Justificativa para a Ação: O atendimento na creche é um 

direito de todas as crianças de 0 a 3 anos. É tarefa da DRE, em 
parceria com a SME, garantir a realização deste direito.

Público alvo: Crianças de 0 a 3 anos
Objetivo a ser atingido: Proporcionar vagas nas creches da 

região da DRE Penha em quantidade suficiente para o atendi-
mento às crianças.

Cronograma (etapas e períodos de execução):
Fevereiro – levantamento da demanda da região

tuindo-se em item previsto no PPA 2014/2017. Também é meta 
prevista no Plano Municipal de Educação, além de ser muito im-
portante quando analisado pelos estudiosos da infância tanto 
do ponto de vista pedagógico quanto de desenvolvimento das 
crianças no que diz respeito ao pleno desenvolvimento, desde 
que assegurados, com qualidade, o educar e o cuidar. Ademais, 
conforme apontam estes estudiosos da infância quanto mais 
cedo as crianças ingressarem nas escolas maiores serão as 
repercussões positivas em toda a sua trajetória de vida. É de 
se destacar que a inserção de crianças em idade de creche nas 
escolas é potencialmente um mecanismo social de reparação 
de desigualdades.

Publico Alvo: crianças em idade de atendimento em Creche.
Objetivo: Ampliar, mantendo-se a qualidade, o atendimento 

a crianças na faixa etária de 0 a 3 anos por meio de parcerias, e 
otimização e ampliações de espaços.

Cronograma e etapas e períodos de execução:
Janeiro a abril – levantamento de espaços ociosos nos 

equipamentos diretos e parceiros por meio de visitas às escolas 
diretas e parceiras com a finalidade de verificar a possibilidade 
de ampliação de atendimento nos prédios diretos, indiretos e 
conveniados já existentes, com a parceria da supervisão escolar.

Janeiro a dezembro: busca ativa de parceiros cujos prédios 
possam ser passíveis de ampliações .

Janeiro a dezembro – monitoramento de matrículas nas 
creches por meio do sistema E-OL de modo que matrículas 
sejam efetivadas nas vagas disponibilizadas, bem como do nú-
mero de cadastros efetivados no período, com vistas ao plane-
jamento de ações para o atendimento das crianças cadastradas.

Janeiro a dezembro: interlocução com a Supervisão Escolar 
para o monitoramento, em suas visitas de rotina, quanto à 
efetividade das matrículas, quanto às vistorias prévias e quanto 
à manifestação para abertura de novos equipamentos para o 
atendimento.

Janeiro a dezembro: orientações aos parceiros sobre a 
possibilidade de cadastramentos para o estabelecimento de 
novas parcerias.

Maio a Dezembro – vistorias prévias de espaços para esta-
belecimento de novas parceiras.

De agosto a Dezembro – matrículas de crianças nas unida-
des objeto das novas parcerias.

Julho a Setembro : estudo e projeções para o ano de 2018.
Meta e Indicador: Ampliar 3.769 (12,6% de 30.000, meta 

de SME) novas vagas em creches, em relação às vagas oferta-
das no ano de 2016, por meio de novas parcerias e de otimiza-
ção de espaços existentes e/ou ampliações nos prédios próprios 
e ou daquelas escolas objeto de parcerias.

2- Nome da Ação: FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCA-
DORES

Tipo de Ação: ( ) Projeto ( X ) Processo
Responsável pela Ação: Eliana Correia Lopes, RF: 

599.096.3-3
Justificativa da Ação: Considerando as metas apontadas 

por SME, em consonância com o Programa de Metas (2017 
/2020) e com o Plano Plurianual (PPA) / 2014 – 2017, faz-se 
necessário o investimento em ações formativas e de acompa-
nhamento contínuos, envolvendo os Educadores das Unidades 
Educacionais.

Público Alvo: Coordenadores Pedagógicos, Professores de 
Educação Infantil, Professores de Ed. Infantil e Ens. Fundamen-
tal I, Professores de Ens. Fundamental II e Médio, Professores 
Orientadores de Sala de Leitura, Professores Orientadores de 
Informática Educativa, Professores de Recuperação Paralela, 
Professores Regentes de Sala de Recursos Multifuncionais, Mo-
nitores e Coordenadores de MOVA e Estagiários dos Programas 
Aprender sem Limites e Parceiros da Aprendizagem

Objetivo(s) a ser(em) atingido(s): promover ações forma-
tivas e de acompanhamento diversos de modo a contribuir 
para avanços no ensino oferecido e, por conseguinte, nas 
aprendizagens.

Cronograma (etapas e períodos de execução):
1) Formação específica continuada para: Gestores, em 

especial, para os Coordenadores Pedagógicos, Professores de 
Educação Infantil, Professores de Ed. Infantil e Ens. Fundamen-
tal I, Professores de Ens. Fundamental II e Médio, Professores 
Orientadores de Sala de Leitura (POSL), Professores Orientado-
res de Informática Educativa (POIE), Professores de Recupera-
ção Paralela (PRP), Professores Regentes de Sala de Recursos 
Multifuncionais (SRM), Monitores e Coordenadores de MOVA e 
Estagiários dos Programas “Aprender sem Limites” e “Parceiros 
da Aprendizagem”. De janeiro a dezembro.

2 )Grupo de Trabalho : Mediação de Conflitos. De março 
a novembro.

3) Cursos:
a) Alfabetização e letramento – introdução. De maio a 

junho.
b) Práticas de Leitura no Ensino Fundamental. De agosto 

a setembro.
c) O Ensino de Ciências por Investigação na Prática Docen-

te: estratégias e concepções. Setembro.
d )Blog para a Educação Infantil, uma construção colabo-

rativa. Novembro.
e) Refletindo sobre o ensino de poliedros no Ensino Funda-

mental. Novembro.
f) Diálogos sobre Equidade nas Relações Étnicorraciais na 

Escola. Novembro.
4)Seminários :
a) Agosto Indígena: Resistência e História na Cidade de São 

Paulo. Agosto.
b )Da Creche ao Centro de Educação Infantil – Integrando 

Olhares e Escutas”. Setembro.
5) Encontros Formativos nos Setores- DIPED em parceria 

com a Supervisão Escolar com foco no Acompanhamento das 
Aprendizagens. Janeiro, maio, agosto e novembro.

6) Oficina e Plantão de Dúvidas acerca das Sondagens – 
Língua Portuguesa e Matemática. Maio.

7) Oficina e Plantão de Dúvidas acerca dos Indicadores 
de Qualidade da Educação Infantil Paulistana e elaboração do 
respectivo Plano de Ação. De fevereiro a dezembro.

8) Visitas regulares às Unidades pelos diferentes Núcleos 
da DIPED (Formativo, CEFAI, NAAPA e Tecnologias para a 
Aprendizagem), com pautas específicas, em parceria com a Su-
pervisão Escolar, sempre que possível. De fevereiro a dezembro.

9) São Paulo Integral: encontros, plantão de dúvidas e 
visitas - ações conjuntas DIPED e DICEU. De março a setembro.

Metas (e indicadores) a serem alcançadas (os) - ao final do 
ciclo de avaliação:

Meta: Atingir 3.650 (três mil, seiscentos e cinquenta) con-
cluintes, consideradas as ações formativas e de acompanha-
mento realizadas ao longo do ano.

Indicadores: Concluintes das ações formativas realizadas 
pela DIPED encaminhadas ao CEUFOR e listas de presença das 
diversas ações formativas realizadas pela DIPED, sem encami-
nhamento ao CEUFOR.

Unidade de Trabalho : DIRETORIA REGIONAL DE EDU-
CAÇÃO PIRITUBA / JARAGUÁ

EH: 161071001000000
Gestor da Unidade de Trabalho: Aurora Maria Fernandes, 

RF: 634.754.1-1
1- Nome da Ação: ATENDIMENTO À DEMANDA NA EDUCA-

ÇÃO INFANTIL DE 0 A 3 ANOS
Tipo da Ação: Projeto ( ) Processo ( X )
Responsáveis pela Ação: Aurora Maria Fernandes, RF 

634.754.1-1, Clarice Maran Espolare, RF: 558.404.3-4, Sonia 
Leonora Teixeira da Silva, RF 723.479.1-1, Emerson José Ribeiro 
Lemes, RF 676.438.0-1, Alessandra Pollon Servilha Soprani, RF 
747.938.7-1 e Maria Helena Di Vernieri Cuppari RF: 116.818.5-4.

Justificativa para o desenvolvimento da ação: A deman-
da pelo atendimento de crianças de 0 a 3 anos justifica a 

 COORDENADORIA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE
No exercício de atribuição conferida pela Portaria SME nº 4.772/15, mediante Parecer Técnico da Coordenadoria de Alimen-

tação Escolar – CODAE com base na Portaria SME nº 8784/16, AUTORIZO a EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO e LIQUIDAÇÃO/
PAGAMENTO para os CEI(s)/CRECHE(s), abaixo relacionadas nos valores correspondentes, tendo como objeto o repasse dos re-
cursos transferidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, à conta do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE, exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios para oferta de alimentação escolar aos alunos assistidos pela 
unidade educacional , recursos estes oriundos de Transferência Federais – por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE.
ORDEM INEP NOME CNPJ PROCESSO SEI VALOR DA NOTA DE EMPENHO – ANUAL -2017 VALOR DA NOTA DE LIQUIDAÇÂO – REPASSE -2017
1. 35183830 CEI LAR DA BENÇÃO DIVINA 62.702.550/0002-90 6016.2017/0051800-7 R$ 34.240,00 R$ 34.240,00
2. 35563559 CEI VOVÓ NAZIRA? 00.098.011/0003-18 6016.2017/0052986-6 R$ 16.692,00 R$ 16.692,00
3. 35577170 CEI AURORA 03.150.516/0006-15 6016.2017/0054600-0 R$ 15.622,00 R$ 15.622,00
4. 35293003 CEI DR. ANIS AIDAR 62.264.494/0007-64 6016.2017/0017298-4 R$ 37.450,00 R$ 37.450,00
5. 35577728 CEI MUNDO DA ALEGRIA 12.807.206/0002-98 6016.2017/0054736-8 R$ 21.400,00 R$ 21.400,00

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE
No exercício de atribuição conferida pela Portaria SME nº 4.772/15, mediante Parecer Técnico da Coordenadoria de Alimenta-

ção Escolar – CODAE com base na Portaria SME nº 8784/16, AUTORIZO a EMISSÃO DA NOTA DE LIQUIDAÇÃO/PAGAMENTO para 
os CEI(s)/CRECHE(s), abaixo relacionadas nos valores correspondentes, tendo como objeto o repasse dos recursos transferidos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, exclusi-
vamente na aquisição de gêneros alimentícios para oferta de alimentação escolar aos alunos assistidos pela unidade educacional , 
recursos estes oriundos de Transferência Federais – por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.
ORDEM INEP NOME CNPJ PROCESSO SEI VALOR DA NOTA DE LIQUIDAÇÂO – REPASSE -2017
1. 35482717 CEI MONTEIRO LOBATO 45.880.499/0011-89 6016.2017/0015233-9 R$ 15.943,00
2. 35462561 CEI PEQUENA GIOVANNA 54.284.823/0005-49 6016.2017/0016347-0 R$ 13.589,00

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE
No exercício de atribuição conferida pela Portaria SME nº 8.784/16, mediante Parecer Técnico da Coordenadoria de Alimenta-

ção Escolar – CODAE com base na Portaria SME nº 6433/15, APROVO a Prestação de Contas apresentadas pelos CEI(s)/CRECHE(s), 
abaixo relacionadas nos valores correspondentes, tendo como objeto a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
– PNAE no que se refere aos gastos na aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, destinados à Alimentação escolar dos alunos 
matriculados nestas entidades, recursos estes oriundos de Transferência Federais – por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação – FNDE.
ORDEM INEP NOME CNPJ PROCESSO SEI VALOR
1. 35482717 CEI MONTEIRO LOBATO 45.880.499/0011-89 6016.2017/0015233-9 R$ 15.943,00
2. 35462561 CEI PEQUENA GIOVANNA 54.284.823/0005-49 6016.2017/0016347-0 R$ 14.466,30
3. 35182624 CEI CRECHE TIA LOURDES 54.284.823/0006-20 6016.2017/0013794-1 R$ 11.270,24

 ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSE-
LHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO

6016.2017/0055187-0
Aos trinta e um dias do mês de outubro de dois mil e dezes-

sete, o Presidente do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, 
Daniel Cosme Braga, no uso de suas atribuições legais, realizou 
com os integrantes do CAE, mandato 2017 a 2021, a sétima reu-
nião ordinária, em segunda convocação, às nove horas e trinta 
minutos, na sede do Conselho Municipal de Educação, Rua Ta-
boão, 10 - Sumaré. A conselheira Marcia iniciou a reunião pela 
leitura da Carta de Princípios, retomando que, conforme delibera-
do na última reunião, fora enviado para apreciação de todos os 
conselheiros. Durante a leitura, foram feitos apontamentos para 
aprimoramento do texto: a conselheira Eduarda ponderou que é 
melhor manter o termo educando ao invés de alunos pela ampli-
tude de significados, a conselheira Júlia propôs que ao invés de 
utilizar o verbo na primeira pessoa do plural, usasse o termo 
Conselho, também foi ponderado que os parágrafos finais deve-
riam ser reescritos. O grupo deliberou que as conselheiras Lívia e 
Marcia fariam a reescrita do documento e apresentariam ao gru-
po, mas que o proposto atendia ao discutido pelo Conselho sobre 
valores e princípios, e que o formato estava adequado. A conse-
lheira Marcia lembrou que o documento é uma estrutura viva e 
deverá sofrer intervenções continuas, inclusive uma reelaboração 
quando da discussão do Plano de Ação para o próximo ano, mas 
propôs que o documento construído seja publicado no Diário Ofi-
cial da Cidade conjuntamente com a ata desta reunião. Havendo 
consenso, assim ficou acordado. Consultou os demais conselhei-
ros sobre constar na ata alguns temas que são relevantes para a 
formação dos conselheiros e que são tratados no grupo do What-
sApp, além de fazer o registro da participação dos conselheiros 
em eventos que dialoguem com a tarefa precípua do CAE. Haven-
do concordância, colocou que um primeiro item para constar em 
ata, é a necessidade de correção do nome da conselheira Marga-
rida que teve seu segundo sobrenome publicado com erro na ata 
de setembro, o que será feito na data de publicação desta ata. Na 
sequência, passou a palavra para o conselheiro Jose Maria para 
que este compartilhasse com os demais sua participação em duas 
obras literárias que tratam do tema da alimentação e apresentas-
se um vídeo para introduzir os temas dos livros: "Dr. Amazonas a 
chave para um novo mundo" e “Nutrição Funcional & Sustentabi-
lidade”. O conselheiro José Maria apresentou parte do vídeo que 
mostra a expedição realizada nas áreas mais remotas da Amazô-
nia, nas comunidades ianomâmis e ribeirinhas, pelo médico nu-
trólogo Dr. José Carlos Iglesias, cujo objetivo foi mostrar a saúde e 
o estado nutricional destas populações. A expedição visitou tam-

bém o estado do Pará. Além disso, o Conselheiro José Maria tam-
bém apresentou para ciência dos demais conselheiros o livro: 
“Nutrição Funcional & Sustentabilidade”. O conselheiro trouxe li-
vros para mostrar aos presentes, e a conselheira Marcia sugeriu 
que eles fossem utilizados para iniciar um acervo para o Conse-
lho, e os outros usados numa rifa para custear os gastos efetua-
dos pelo CAE que não serão ressarcidos pela Entidade Executora, 
como as despesas com o site independente. Os conselheiros pre-
sentes não se opuseram. Na sequência, a Sra. Roseny, responsável 
pelo expediente administrativo do Conselho, informou que a ata 
de 19 de abril de 2016 foi publicada, por omissão, no Diário Ofi-
cial do dia 25 deste mês, assim como a ata da reunião de setem-
bro, mas que o Plano de Ação de 2017 ainda está pendente de 
publicação. A conselheira Márcia propôs que a ata do ano ante-
rior seja encaminhada ao Ministério Público, como anexo ao ofí-
cio 121/2017 a respeito do Inquérito Civil nº 255/09 que tratava 
da Farinata, e todos concordaram. O conselheiro José Magalhães 
sugeriu que o Conselho encaminhe um ofício para a Secretaria 
Municipal de Educação questionando o motivo pelo qual o Plano 
de Ação não foi publicado, e outro reiterando os ofícios que ainda 
não foram respondidos. Todos os conselheiros concordaram e fi-
cou encaminhado que o Grupo de Trabalho fará os ofícios para 
encaminhar para a secretaria. Conforme encaminhamento da 
reunião ordinária de setembro e solicitado pelo conselho à Coor-
denadoria de Alimentação Escolar (CODAE), a conselheira Rober-
ta, nutricionista e representante do Poder Executivo, apresentou o 
fluxo das Dietas Especiais e o formulário. A conselheira Bharbara 
ponderou sobre a dificuldade de conseguir um laudo do profissio-
nal da saúde e que muitas vezes o preenchimento não é completo 
e perguntou se não teria como passar essa informação para os 
pais. A conselheira Roberta mostrou que na página eletrônica da 
CODAE há uma parte dedicada aos informativos técnicos e apre-
sentou o Informativo Técnico SME/DAE nº 20/2015 - Agosto 2015, 
no qual há as informações que são necessárias constar no laudo. 
O conselheiro Geraldo disse que as escolas devem ouvir as mães 
e considerar o que elas falam, fazendo parcerias possíveis. A con-
selheira Livia ponderou ser uma questão complicada, pois há cer-
tas necessidades que são confundidas, como, por exemplo, intole-
rância e alergia ao leite, que são diferentes e requerem cuidados 
diferentes. A conselheira Roberta informou que muitas vezes a 
escola conversa com a mãe e adapta a alimentação do aluno, até 
receber a autorização da CODAE para a dieta especial, mas que, 
para autorizar a dieta especial, CODAE precisa receber o formulá-
rio da escola e o laudo médico preenchido adequadamente. A 
conselheira Fernanda expôs que na escola do filho dela isso não 
foi possível, e só depois da escola ter a documentação indicada, a 
dieta foi liberada. A Conselheira Roberta disse que algumas esco-
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Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMUSAN), 
Conselho de Representantes de Conselhos de Escola (CRECE), 
Conselhos de Escola, Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural e Sustentável (CMDRS), Conselho Tutelar, Conselho Muni-
cipal de Saúde (CMS), Comissão Gestora da Lei dos Orgânicos, 
Faculdade de Saúde Pública (FSP) entre outros. Assegurar a 
participação dos conselheiros em fóruns e debates

8. Direito Humano à Alimentação Adequada
O CAE entende que todos têm direito a uma alimentação 

saudável, acessível, inclusiva, de qualidade, em quantidade 
suficiente e de modo permanente, com base em práticas ali-
mentares promotoras de saúde e culturalmente aceitas, reco-
nhecendo a reciprocidade entre saúde e nutrição. Priorizando 
a oferta de alimentos in natura e minimamente processados, 
preferencialmente oriundo de produção orgânica, conforme 
preconiza o Guia Alimentar para População Brasileira (MS, 
2014). Portanto, valoriza a importância do acesso universal aos 
cuidados de saúde primários para a promoção da Segurança 
Alimentar e Nutricional.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 ADIANTAMENTO
RETI-RATIFICAÇÃO DO DOC DE 29/09/2017, PÁGINA 79, 

REFERENTE À AUTORIZAÇÃO DO MÊS DE OUTUBRO/2017.
ONDE SE LÊ:

6016.2017/0065865-4 1.000,00 077.999.688-77 SILVANA RAIMONDI CATANZARO
LEIA-SE:

6016.2017/0035865-4 1.000,00 077.999.688-77 SILVANA RAIMONDI CATANZARO
RETI-RATIFICAÇÃO DO DOC DE 07/12/2017, PÁGINA 60, 

REFERENTE À APROVAÇÃO DO MÊS DE OUTUBRO/2017.
ONDE SE LÊ:

6016.2017/0065865-4 1.000,00 077.999.688-77 SILVANA RAIMONDI CATANZARO
LEIA-SE:

6016.2017/0035865-4 1.000,00 077.999.688-77 SILVANA RAIMONDI CATANZARO
 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO FREGUESIA/ BRASILÂNDIA

PROCESSO SEI Nº 6016.2017/0048660-1
DESPACHO DA DIRETORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
I - A Diretora da Diretoria Regional de Educação Freguesia/

Brasilândia ,no uso da delegação de competência conferida 
pela Portaria SME n° 2.324/2017 e considerando o disposto no 
Comunicado nº 855, publicado no DOC de 20/10/2017, páginas 
78, que trata do Programa “Recreio nas Férias” /Edição Janeiro 
2018, bem como o Sorteio Público realizado em 21/12/2016, 
publicado em DOC 24/12/2016, pág. 54 e a vista do contido 
neste processado e tendo em vista o Edital de Credenciamento 
SME nº 04/2016/2017, publicado no DOC 07/10/16, página 
48 e 49, prorrogação do Credenciamento publicado no DOC 
26/10/2017, página 55, CONVOCA os Coordenadores de Pólo, 
Agentes de Recreação e Oficineiros, para fins de atribuição de 
Polo do Programa “Recreio nas Férias - Edição Janeiro/ 2018”, 
conforme ordem do Sorteio Público realizado em 21/12/2016. 
Segue lista dos convocados:

Coordenadores de Polo:
Ordem do sorteio Nome CPF
10 Cleusa Henrique 065.716.258-22
11 Ana Claudia Borges 285.889.608-93

Para suplência de vagas remanescentes de desistências
Ordem do sorteio Nome CPF
12 Caroline Santos de Melo Francischini 346.378.368-98
13 Valquiria Gonçalves Taraio Botelho Pires 048.603.058-09

Agentes de Recreação:
Ordem do sorteio Nome CPF
98 Kátia Aparecida Ferreira Roque 206.061.368-00
99 Eduardo Silva Chaves 344.877.938-58
100 Gisele Ferreira de Lima 360.893.348-47
101 Abraão Melo Santos 413.136.688-69
102 Cristina de Jesus Souza 196.527.148-01
103 Stella Maris Faleiro Santos 147.072.428-63
104 Ariel Aparecido Mendes 303.032.938-02
105 Priscila Claudino Marques Fernandes 314.810.238-02
106 Joseph Merquiades dos Reis 444.131.118-42
107 Merlyn Garcia da Silva 293.068.368-64
108 Luciene de Farias 352.802.358-90
109 Danielle de Carvalho Bariveira 374.962.868-85
110 Daniele Aparecida de Medeiros Vaz 284.967.068-50
111 Andrea Pereira de Araujo 339.659.368-74
112 Noeli Helena da Silva Emerick 274.380.268-50
113 Aline Diana Alves 225.430.278-74
114 Amanda Barbosa Rocha 179.283.418-75
115 Jones Louis Rodrigues 288.387.078-04
116 Ingrid Dehme Rodrigues 335.607.598-54 

Para suplência das vagas remanescentes de desistências 
Ordem do sorteio Nome CPF
117 Alexandra Fernanda de Souza 428.123.788-75
118 Eunice Ferreia dos Santos 003.889.418-12
119 Camila Maria Rodrigues de Lima 275.133.538-16
120 Cintia Oliveira do Nascimento 219.951.458-74
121 Viviane Vieira Lorandi 310.846.468-03
122 Maria Ferreira de Araujo 682.896.773-91
123 Êmis Florêncio dos Santos 101.247.418-60
124 Gilson Alexandre dos Santos 148.396.748-41
125 Marisa Gonçalves de Souza Silva 251.851.888-63
126 Ana Carolina Ribeiro dos Santos 343.326.818-51
127 Marcia Regina Guedes Miranda 089.132.068-70
128 Jéssica Ribeiro Romano 434.469.218-77
129 Sara Martins da Silva Fernandes 408.635.708-95
130 Eliana de Souza Silva 246.481.058-42
131 Tatiane Costa de Moraes 348.399.108-55
132 Janice Fernandes de Almeida Lima 654.827.865-87
133 Maria da Graça Ramos Manoel 012.015.188-06
134 Marcela Carolina Monteiro de Carvalho 097.385.347-63
135 Aline Marangoni Romeros 352.954.608-94 

Oficineiro – Linguagem Artística Dança:
Ordem do sorteio Nome CPF
01 Amanda Moura Fossatti 429.630.628-69

Para Suplência de vaga remanescente de desistência
Ordem do sorteio Nome CPF
02 Cinthia Oliveira do Nascimento 219.951.458-74 

Oficineiro – Linguagem Artística Cultura Africcana e Afro-
brasileira:
Ordem do sorteio Nome CPF
01 Michele Garcia da Silva 218.085.758-65

Para Suplência de vaga remanescente de desistência
Ordem do sorteio Nome CPF
02 Thiago Lopes Moreira 418.389.958-38

Os convocados deverão comparecer na Diretoria Regional 
de EducaçãoFreguesia/Brasilândia, sito à Rua Léo Ribeiro de 
Moraes, 66 - Vila Arcádia, no dia 11/12/2017 às 9h30.

será enviada por e-mail a todos os conselheiros presentes para 
validação ou sugestão, e posterior anuência e publicação, assi-
nando a ata os seguintes conselheiros: Bharbara Fernanda Cardo-
so dos Santos, Daniel Cosme Braga, Denilson Amorim Seckler, De-
olinda dos Santos Lourenço, Eduarda Izabel Sacramento Kaiser, 
Fernanda Piccablotto Guerra, Geraldo Guedes Fagundes, Getulio 
Marcio Soares, Hugo Luiz Menezes Montenegro, Jose Corsino da 
Costa, Jose Maria Manoel Filho, Jose Roberto de Barros Maga-
lhães, Julia Borges Calderoni, Livia da Cruz Esperança, Marcelo 
Ferreira dos Santos, Marcia Fonseca Simões, Marcos Augusto Fer-
reira Marques, Maria Arminda Ramos de Araújo, Mariana Gori, 
Monica Odete Fernandes, Roberta de Cássia Oliveira Shintaku, 
São Paulo, 31 de outubro de 2017.

 COORDENADORIA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
6016.2017/0055199-3
CARTA DE PRINCÍPIOS
O Conselho de Alimentação Escolar é um órgão delibe-

rativo, fiscalizador e de assessoramento para a execução do 
Programa de Alimentação Escolar. No Município de São Paulo, o 
conselho fiscaliza o uso dos recursos financeiros recebidos pelo 
governo federal e a qualidade da alimentação escolar oferecida 
aos alunos da Rede Municipal de Ensino. Dentre suas estraté-
gias de ação, o CAE da Cidade de São Paulo pretende garantir a 
institucionalização do diálogo entre; a Entidade Executora - Pre-
feitura de São Paulo, através da Secretaria Municipal da Educa-
ção (que faz a gestão do Programa de Alimentação Escolar do 
município), e a Sociedade Civil, exercendo seu papel de controle 
social, visando realizar seu trabalho com olhar cuidadoso, volta-
do ao uso consciente das verbas para este programa. Entende, 
este Conselho, ser importante e necessário, estabelecer diálogo 
e parceria com todos os agentes da Educação envolvidos neste 
processo: educandos, educadores, gestores, família e a comuni-
dade escolar, compartilhando a visão de que todo grupo social 
deve ser uma instituição coletiva e democrática, promovendo 
escutas e debates a fim de produzir sínteses coletivas. Esta Car-
ta de Princípios registra os valores e concepções que devem se 
fazer presentes nas ações dos conselheiros deste CAE, seja nas 
visitas técnicas ás unidades educacionais, seja no atendimento 
às demandas recebidas por este conselho, seja nos debates in-
ternos e externos do Conselho. Portanto, este conselho resolve 
adotar os seguintes princípios:

1.Primazia da ética
O princípio ético do recíproco respeito aos direitos de 

cidadania e à integridade física e moral das pessoas constitui 
a base que orienta e fundamenta nossas relações com toda e 
qualquer pessoa envolvida e/ou afetada por nossas ações.

2.Responsabilidade social
Reconhecemos a responsabilidade das ações deste Conse-

lho, e agiremos no sentido de conhecer e cumprir a legislação e 
de, voluntariamente, exercer nossas obrigações naquilo que seja 
relevante para o atendimento adequado dos alunos. Procurare-
mos divulgar todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho 
a todas as partes interessadas, trabalhando em um programa 
ativo e contínuo de aperfeiçoamento de nossas relações com 
as pessoas, e/ou entidades públicas ou privadas envolvidas em 
nossas ações. Essa divulgação será feita através de uma página 
eletrônica, mídias sociais e material informativo para divulga-
ção do trabalho do CAE junto às escolas.

3.Integridade
Procuraremos conduzir todas as nossas atividades com in-

tegridade e com respeito às pessoas que trabalham no Progra-
ma de Alimentação Escolar do Município. Refutando qualquer 
tipo de ação que desrespeite o papel de isenção do CAE e/ou os 
direitos dos alunos na escola.

4. Valorização da diversidade e combate à discriminação 
como valor intrínseco à existência humana

O Conselho respeita e valoriza as diferenças como condição 
fundamental para a existência de uma relação ética e de desen-
volvimento da humanidade. Sempre que necessário este Conse-
lho trará para a pauta questões sobre a diversidade alimentar 
para serem discutidas, bem como o respeito ao ser humano 
na sua integralidade, entendendo que numa sociedade plural, 
não deve haver exclusões, nem supremacia de maiorias, mas a 
garantia de direitos a todos. Além de fortalecer os agricultores 
familiares e promover o incentivo ao consumo de alimentos 
típicos da cultura alimentar brasileira, conforme previsto na 
Legislação que rege o PNAE.

5. Diálogo com as partes interessadas
Acreditamos que o diálogo é o único meio legítimo para a 

construção das ações coletivas e gestão democrática do controle 
dos serviços públicos. O trabalho do Conselho será pautado no 
diálogo para superação de divergências e resolução de conflitos, 
sempre em prol da garantia do uso adequado dos recursos públi-
cos além do cumprimento da legislação específica prevista para o 
Programa de Alimentação Escolar do município de São Paulo. Há 
neste âmbito Leis Federal e Municipal. A Lei Federal 11.947/2009, 
regulamentada pelas resoluções nº 26/2013 e nº 04/2015, dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Di-
nheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as 
Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro 
de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da 
Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a 
Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. 
Esta Lei prevê que 30% do valor repassado pelo FNDE deve ser 
destinado para a compra de alimentos da agricultura familiar. 
A Lei Municipal n° 16140/2015, regulamentada pelo Decreto 
nº 56913/2016, dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de 
alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação 
escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
e dá outras providências. Portanto, o CAE trabalhará primando 
pelo diálogo e zelando pelo respeito à legislação vigente.

6. Transparência
O CAE considera indispensável que a sociedade tenha aces-

so às informações sobre o seu trabalho, por meio da publicação 
das atas das reuniões no Diário Oficial da Prefeitura de São 
Paulo e no sítio eletrônico, bem como a divulgação das ações 
pelos demais meios de comunicação.

7. Comunidade de aprendizagem
O Conselho é parte de uma comunidade em processo de 

aprendizagem e evolução, baseada no contínuo aperfeiçoamen-
to das práticas e processos de gestão das políticas públicas por 
meio da escuta de todos os envolvidos neste processo, de forma 
consensuada e coletiva. Colaborando com o desenvolvimento 
das políticas públicas relacionadas ao PAE no município de São 
Paulo, como a compra de alimentos da agricultura familiar e 
orgânicos, conforme previsto na legislação. Contribuindo para 
a construção de ambientes que proporcionam o estímulo aos 
hábitos saudáveis nas unidades escolares da Rede Municipal 
de São Paulo, integrando e estabelecendo uma relação com-
partilhada com grupos parceiros de princípios semelhantes, 
redes, movimentos sociais e demais Conselhos como: Conselho 

documento foi construído com urgência, o ofício nº 132, compar-
tilhado com todos os conselheiros para ciência e considerações, e 
que após o consenso do grupo foi enviado à Prefeitura, SME e 
outros órgãos solicitando esclarecimento, tendo em vista, que 
nada oficialmente chegara ao Conselho, mas pautado pelas infor-
mações veiculados pelos meios de comunicação, o Conselho soli-
citou algumas informações. Em resumo, foram feitos questiona-
mentos a respeito da composição desta Farinata, seu valor 
nutricional, forma de utilização na alimentação escolar, solicita-
ção de dados e justificativa da necessidade de incluir este com-
posto na alimentação escolar, sobre o custo desse produto para a 
prefeitura, se essa Farinata substituirá algum alimento atualmen-
te utilizado no cardápio, as condições de sua produção, conside-
rando a preocupação com a segurança alimentar, se possui regis-
tro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Este Conselho 
ponderou que recentemente houve uma polêmica acerca da repe-
tição dos alimentos industrializados nos lanches oferecidos aos 
alunos atendidos, com a justificativa de reduzir o consumo exces-
sivo de ultra processados e incentivar o consumo de alimentos in 
natura servidos nas refeições, e que a Farinata vai de encontro a 
essa atitude de não repetição imposta pela prefeitura. E por ulti-
mo, questionou o resultado do teste de aceitabilidade nas escolas, 
uma vez que está prevista na Resolução 26/2013. O expediente 
do CAE respondeu aos questionamentos dos munícipes informado 
que o CAE havia expedido estes ofícios, e que, em reunião ordiná-
ria tiraria posicionamento. Alguns conselheiros relataram que fo-
ram procurados por veículos de comunicação, e, conforme acorda-
do na discussão feita naquele momento no grupo do WhatsApp, a 
definição do posicionamento do Conselho, assim como a respos-
ta, seria discutida e elaborada na reunião ordinária de hoje para 
então ser repassada aos munícipes. A conselheira Julia comparti-
lhou que grupos de pais já haviam se manifestado em contrário, 
havendo inclusive diversas manifestações públicas a favor da ali-
mentação in natura com um mínimo de alimentos ultra processa-
dos. A conselheira Marcia compartilhou que o programa de ali-
mentação escolar na Rede Municipal de São Paulo tem um longo 
histórico disponível para consulta no site da CODAE, e que numa 
próxima ocasião merecia ser estudado, mostrando um caminho 
de sucesso e melhoria no campo da alimentação escolar, que re-
presenta o terceiro maior programa no Brasil, ficando depois dos 
programas dos Estados de São Paulo e Minas Gerais. O conselhei-
ro José Magalhães ponderou que a Farinata não deveria ser des-
cartada sem uma análise minuciosa. O conselheiro Geraldo con-
trapôs afirmando que ainda que se faça sim necessário ter análise 
do produto, nada justifica a introdução na alimentação escolar da 
rede municipal, tese também defendida pela conselheira Mônica 
que pontuou ser um retrocesso, e, considera, que conforme apon-
tado no Oficio enviado à Prefeitura, parece incompatível com a 
proposta do pregão 78. Os conselheiros Getúlio, Júlia e Bharbara, 
também manifestaram que este produto está em desacordo com 
a luta pela implantação das Leis Federal e Municipal de amplia-
ção do uso de alimentos in natura e da agricultura familiar. Após 
o debate, o grupo deliberou que as questões relativas a Farinata 
constantes no ofício de número 132/2017 enviado à Prefeitura 
componha esta ata para dar ciência aos munícipes, e cópia do 
oficio seja enviado como resposta aos que solicitaram o posicio-
namento do CAE. Na sequência, passou-se ao próximo item da 
pauta, o relatório das visitas realizadas. Em outubro só foi possí-
vel realizar as visitas técnicas do dia onze na Diretoria Regional 
de Educação de São Miguel Paulista, devido ao número diminuto 
de conselheiros que poderiam participar das visitas do dia vinte. 
Ficou acordado que a Diretoria Regional do Butantã será visitada 
na próxima data de visitas do mês de novembro. Relatou que a 
Sra. Roseny organizou em tabela os dados referentes às Diretorias 
visitadas por escolas, modalidades de Ensino, conselheiros, tipos 
de serviço de alimentação e processos devolvidos. Os conselheiros 
falaram sobre as visitas do dia onze do mês corrente. A conselhei-
ra Roberta falou sobre a visita que fez com os Conselheiros Paulo 
e Nilza, que foi para averiguar uma denúncia de desvio de ali-
mentos. Ela informou que foram encontrados alimentos segrega-
dos, e que ao questionar a equipe da cozinha, as merendeiras da 
empresa terceirizada disseram que não sabiam como os alimen-
tos estavam ali. Os conselheiros tiraram fotos e relataram tudo no 
relatório de visita que já foi encaminhado ao expediente do CAE, 
para que este retornasse ao Ministério Público. O conselheiro 
Marcos relatou o ocorrido nas visitas do mês de setembro e rela-
tou que uma escola estava servindo salgadinhos e refrigerantes 
no horário da refeição. Indicou essa escola para acompanhamen-
to do CAE junto a CODAE, para verificar as questões de pagamen-
to. A conselheira Eduarda trouxe para o Conselho, a reclamação 
de uma mãe da Diretoria Regional da Penha. Para agilizar as vis-
tas, e dar continuidade ao Plano de Trabalho, foi definido que os 
conselheiros Getúlio, Eduarda e Roberta visitariam esta unidade 
no dia oito do próximo mês, após verificar se não houve visita re-
centemente, e na mesma data, outros conselheiros visitariam uni-
dades da Diretoria Regional do Butantã. A conselheira Marcia 
perguntou se os conselheiros deveriam retornar em algumas uni-
dades escolares que já foram visitadas anteriormente nesse ano. 
A conselheira Livia argumentou se não é mais interessante que os 
conselheiros solicitem o retorno dos relatórios que possuíam irre-
gularidades para verificar o que foi feito e avaliem se realmente é 
necessário fazer nova visita, para não comprometer o alcance das 
unidades visitadas pelo conselho, e também falou da importância 
de reforçar as visitas nos Centros de Educação Infantil Convenia-
dos, pois CODAE está repassando para eles a verba do Governo 
Federal para aquisição dos alimentos e a função do Conselho, 
dentre outras, é fiscalizar esse recurso. A conselheira Márcia refor-
çou a importância de todos os conselheiros participarem das visi-
tas nas escolas, como forma de formação continuada, e também 
para não sobrecarregar os colegas, garantindo o cumprimento do 
proposto no Plano de Ação. Em seguida, foi lido um e-mail com a 
resposta de uma mãe de aluno da EMEI Ricardo Gonçalves que 
havia solicitado apoio do Conselho e agradeceu pela colaboração 
na solução do problema. O presidente Daniel fez a leitura de um 
e-mail encaminhado pelo setor de Supervisão da CODAE, que in-
forma que em uma das visitas de outubro houve um desencontro 
de informações, as nutricionistas da Supervisão foram para uma 
unidade e os conselheiros para outra. Os conselheiros Marcos e 
Maria Arminda informaram que os nomes das escolas eram seme-
lhantes e por isso o desencontro de informações. Ficou encami-
nhado que o Expediente Administrativo do CAE vai responder o 
e-mail recebido informando que o assunto foi tratado na reunião 
e agradecendo a disponibilidade. A conselheira Fernanda pediu 
para que sistematizássemos todos os encaminhamentos e deman-
das geradas para o CAE e por ele, e o que já foi de fato encami-
nhado e o que tivemos resposta, para ser possível dar visibilidade 
às demandas e seus status e controlá-las. A conselheira Lívia disse 
que já havia uma tabela organizada pelo expediente e por ela 
para ser apresentada na reunião de avaliação do trabalho do CAE 
de 2017, que poderia ser disponibilizada de imediato aos conse-
lheiros. A conselheira Marcia complementou que como pauta para 
a última reunião do ano, trataria da avaliação das ações do CAE 
neste ano, bem como o Plano de Trabalho, estaria sendo proposta 
a análise de diversos gráficos/tabelas sobre número de visitas 
técnicas realizadas, diretorias visitadas, número de escolas por 
segmento, tipos de problemas frequentemente encontrados, pro-
cessos encaminhados após serem detectados problemas graves 
nas visitas e as respostas recebidas, temas trabalhados nas reuni-
ões do CAE (e temas que conforme ata de Setembro ainda não 
foram tratados), ofícios recebidos e encaminhados. Informou que 
todas as Diretorias já haviam sido visitas neste ano, e solicitou 
sugestões para as vistas do dia 24. Ficou acordado que a Diretoria 
Regional de Educação de Itaquera será visitada. A conselheira Li-
via informou que como era do conhecimento de todos, em dois de 
outubro foi realizada na sala da Secretaria, reunião com os audi-
tores do FNDE para acompanhamento das ações do Conselho e 
dos gastos do Programa de Alimentação Escolar. Estavam presen-
tes nessa reunião os conselheiros Daniel e José Maria e as conse-
lheiras Lívia e Márcia, e que na próxima reunião compartilharia os 
questionamentos do FNDE quando da análise dos dados da pági-
na eletrônica do MEC/FNDE. Ficou mantida a deliberação de que 
as conselheiras Lívia e Marcia farão o fechamento da ata, que 

las que ela visita são articuladas com as Unidades Básicas de 
Saúde da região e que isso facilita para os pais conseguirem 
atendimento, pois vão com uma carta da unidade escolar solici-
tando urgência no atendimento. O Conselheiro Geraldo alertou 
que na Secretaria da Saúde há o Programa Saúde na Escola, e 
que seria interessante que as Secretarias conversassem, mas que 
na prática isso não acontece. A conselheira Bharbara relatou que 
muitas vezes as escolas não fornecem as informações sobre o que 
é necessário constar no laudo aos pais de alunos e que nem todos 
os pais tem hábito de acessar o endereço eletrônico da CODAE, 
problematizando o que seria possível fazer para que essa infor-
mação fosse passada da escola para os pais. O conselheiro Getú-
lio propôs que o Conselho encaminhe uma solicitação para a 
SME, para que o assunto seja tratado na reunião semanal dos Di-
retores Regionais de Educação, e que os diretores repassem a in-
formação para as unidades educacionais da sua região e peçam 
que a informação seja disponibilizada aos pais no ato da matrícu-
la do aluno, junto com os demais documentos que os pais rece-
bem. Todos concordaram e ficou acertado que o Conselho enviará 
um ofício com essa solicitação para a Secretaria. Também ficou 
acordado que o fluxo das dietas especiais e o informativo técnico 
serão enviados por e-mail para todos os conselheiros. Posterior-
mente, o conselheiro Denilson relatou ao conselho que uma mãe 
de aluno está fazendo diversos questionamentos sobre alimenta-
ção escolar à CODAE, e que para atender devidamente estes 
questionamentos foi agendado uma reunião com essa mãe, e 
gostaria da presença de um conselheiro. A conselheira Márcia in-
formou que essa mãe já enviou alguns e-mails para o CAE e cor-
roborou a importância de um conselheiro participar, colocado em 
votação, o conselheiro Paulo foi escolhido para acompanhar a 
reunião. A conselheira Livia relatou que a Chamada Pública para 
aquisição de Farinha de Mandioca da Agricultura Familiar está 
aberta e que na próxima semana, dia treze, vai acontecer a Ses-
são Pública, e convidou os conselheiros para participarem da ses-
são. Lembrou que tem disponibilizado as informações sobre estas 
Chamadas Públicas via WhatsApp e e-mail para ciência de todos 
os Conselheiros, incluindo as Chamadas que ocorreram com su-
cesso e as que não ocorreram, bem como o motivo de não terem 
ocorrido. A conselheira Marcia disse que tentou participar de duas 
Chamadas Públicas, mas infelizmente não chegou a tempo na 
primeira ocasião, no entanto, foi possível entender como o pro-
cesso ocorre, pois a conselheira Lívia explicou todos os passos do 
que havia acontecido e quais os passos que ainda deveriam ser 
seguido, e em outra ocasião, apesar de ter disponibilidade, não 
houve a CP por falta de interessados. Na sequência, devido ao 
adiantado da hora, a conselheira Márcia sugeriu que a pauta fos-
se reorganizada, que os temas referentes à navegação do site do 
FNDE que demandaria um tempo maior para que os Conselheiros 
pudessem de fato interagir com as informações, e analisassem os 
dados da prestação de contas da Secretaria de Educação referen-
te aos repasses do PNAE ficassem para a próxima reunião, junta-
mente com os dados das Chamadas Públicas, de forma que todos 
os conselheiros pudessem ter ciências das etapas do processo, e o 
caminho via Diário Oficial do Município para ter acesso aos dados 
que são de domínio público. Sugeriu também, que na ocasião, 
fosse solicitada a presença de um representante da Secretaria 
trazendo os documentos dos gastos realizados neste ano, bem 
como a prestação de contas de um Centro de Educação Infantil 
conveniado para apreciação dos Conselheiros, e a navegação no 
link das Chamadas Públicas da Secretaria Municipal de Educação 
referentes à alimentação escolar. Havendo concordância de todos, 
passou-se aos encaminhamentos finais. Conforme deliberado na 
reunião passada, solicitou aos Conselheiros que se manifestassem 
quanto ao espaço ora utilizado, a saber, a sede do Conselho Mu-
nicipal de Educação. O conselheiro José Magalhães pediu a pala-
vra, colocou que o local atende às necessidades de arquivo de 
material do Conselho, possui sala com material de informática e 
mídia, não tem acesso dificultado, pois há duas estações de metrô 
além de linhas de ônibus nas proximidades, e que a região dista 
cerca de 5 km do Centro, portanto, deveria sim ser a sede do CAE, 
mas ponderou que as reuniões mensais poderiam continuar a 
ocorrer na sede da APROFEM. Os conselheiros Fernanda, Getúlio, 
Bharbara, Julia, Mônica, Geraldo corroboraram a fala do conse-
lheiro José , mas ponderaram que uma vez que a reunião aconte-
ce, de forma regular, apenas uma vez por mês, e que os conselhei-
ros tem transporte nestas datas, e que este espaço (sala do pleno) 
hoje utilizado atende às necessidades dos conselheiros nas reuni-
ões, que estas passem a acontecer também na sede. O conselhei-
ro Geraldo pontuou ainda que os documentos do CAE estariam 
agora centralizados aqui, o que facilitaria as consultas que por 
vezes se fizeram necessárias e não ocorreram por estarem estes 
documentos em outros espaços, além de haver impressoras e ou-
tros recursos ora utilizados, não havendo, portanto, motivo que 
justificasse a não utilização do espaço. Lembrou que muito bem 
atendidos foram na sede da APROFEM, inclusive com a oferta de 
lanche, que nesta data fora providenciado pela conselheira Mar-
cia, e que inclusive devia ser solicitado apoio à SME para as pró-
ximas reuniões. O Conselheiro Marcos compartilhou que ainda na 
gestão passada, alguns conselheiros visitaram o espaço e acha-
ram que seria adequado, e que há muito o Conselho luta para ter 
uma sede própria e independente. Lembrou que foi deliberado em 
dezembro de 2016 que as reuniões de 2017 acontecessem na 
Câmara Municipal de Vereadores e os conselheiros Márcia e Da-
niel relataram que no início do ano entraram em contato com o 
cerimonial e a resposta foi que não era possível disponibilizar o 
espaço nas datas solicitadas, tampouco disponibilizar datas fixas. 
O conselheiro Denilson ponderou que sempre lhe pareceu muito 
estranho ver o expediente do CAE sediado na própria Secretaria, 
e que, ter esta sede seria salutar e importante para garantir a in-
dependência do CAE. A conselheira Eduarda defendeu a resposta 
negativa e justificou que o espaço não está localizado na região 
central, e é de difícil acesso aos munícipes. A conselheira Márcia 
refletiu que São Paulo é uma cidade muito grande, e que infeliz-
mente, o adequado seria ter sedes regionais, mas em não sendo 
possível, ter uma sede distante cerca de 5 km do Centro, cerca de 
20 minutos da Estação da Praça da Sé, seria razoável. A conse-
lheira Lívia lembrou que os munícipes têm outros canais de comu-
nicação com o Conselho, como telefone e e-mail, que hoje em dia 
o CAE não recebe denúncias presencialmente, e ponderou que a 
localização do expediente administrativo do Conselho hoje, na 
SME, também não é de fácil acesso, é mais distante do metrô, 
mais longe do Centro da Cidade, portanto mais distante para os 
que vierem de algumas regiões da cidade. A conselheira Fernanda 
ampliou a reflexão, dizendo que hoje utilizara dos serviços de 
transporte do Conselho, mas observou que ela que vem da região 
do Campo Limpo teria chegado mais rápido se tivesse vindo de 
metro. O conselheiro José Magalhaes reforçou que há duas esta-
ções de metrô na proximidade, quase na mesma distância, sendo 
interessante usar Vila Madalena para a chegada por ser descida e 
a Sumaré na saída pelo mesmo motivo. O conselheiro José Maria 
reforçou a necessidade de providenciarmos as mídias sociais do 
conselho para melhorar a democratização do acesso do CAE aos 
munícipes. A conselheira Márcia sugeriu encaminhar duas vota-
ções diferentes, primeiro se o Conselho aceita a Casa dos Conse-
lhos como sede, e a segunda se as reuniões permanecem no cen-
tro da cidade ou na Casa dos Conselhos, caso ela seja aceita 
como sede. Com todos de acordo, encaminhou-se para votação. O 
resultado da votação foi positivo sobre a utilização da Casa dos 
Conselhos como sede do CAE, com dezoito votos a favor, um voto 
contra e duas abstenções. Na sequência, foi votado se as reuniões 
permanecem no espaço cedido pela APROFEM ou passam a acon-
tecer na nova sede, com dezesseis votos a favor, dois votos contra 
e três abstenções ficou definido que, a partir da reunião ordinária 
de novembro, as reuniões passariam a acontecer no novo espaço, 
devendo o expediente do CAE responder ao Ofício 143/2016 do 
Conselho Municipal de Educação afirmativamente sobre o uso do 
espaço pelo CAE. A Roseny, responsável pelo expediente adminis-
trativo do Conselho, compartilhou com os demais que o e-mail 
institucional do conselho recebeu seis e-mails questionando a 
posição do CAE sobre a introdução da “Farinata” na alimentação 
escolar e solicitando seu posicionamento. A conselheira Marcia 
informou que, conforme já discutido no grupo de WhatsApp, um 
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